[image: image1.emf]

PARECER Nº 1353, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 785, DE 2021

Por meio da Mensagem A-nº 121/2021, o Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, para apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 785, de 2021, que institui o Programa Conecta SP, define suas finalidades e diretrizes, e dá outras providências.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 08 emendas.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Com base na alínea “d”, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para análise e emissão de parecer sobre a propositura, analisando os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, orçamentários, financeiros e meritórios.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado.
DO PROJETO
O projeto versa sobre criação do Programa “Conecta SP”, que tem por objetivo estimular a implantação de tecnologias de conectividade móvel no Estado de São Paulo, com o intuito de viabilizar a chegada e adaptação da tecnologia de quinta geração (5G) nos Municípios do Estado.
Diante disto, o setor de infraestrutura de telecomunicações passa a deter caráter ainda mais estratégico para a transformação digital. A tecnologia 5G implicará a necessidade de aumento expressivo no número de antenas, dada suas características técnicas. As frequências a serem alocadas ocuparão espectro mais alto e, com isso, serão necessárias de 10 a 15 vezes mais antenas voltadas para a tecnologia de quinta geração em relação àquelas utilizadas pela tecnologia 2G ou 5 vezes mais antenas que a tecnologia 4G.
A Lei Federal 13.116, de 2015 em conjunto com Decreto Federal 10.480, de 2020, estabelecem normas gerais para implantação e compartilhamento da infraestrutura de telecomunicações, assim, comandos importantes foram criados para alinhar, uniformizar, simplificar e dar celeridade aos procedimentos municipais de licenciamento e instalação, com o intuito de promover e fomentar os investimentos no setor, minimizar os impactos urbanísticos, ampliar a capacidade instalada das redes, além de, especificar os equipamentos de pequeno porte que não necessitam de licenciamento, a gratuidade do direito de passagem em vias públicas e etc.
Nesse sentido, a instituição do Programa Conecta SP pretende indicar os melhores caminhos para modernização e atualização dessas leis e processos aos Municípios paulistas, para que estejam preparados para receberem a nova tecnologia.
Assim, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 24 da Constituição do Estado.
Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação, sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.
Conforme aponta a justificativa encaminhada, a aprovação do presente projeto é medida urgente e necessária para o aproveitamento máximo das novidades do 5G, e vale dizer que sem o emprego dessas novas antenas, não haverá condições técnicas para a implantação. Ainda nesse sentido, ressaltamos que a inovação tecnológica deve alcançar toda a população inclusive aquelas que ainda não possuem o 4G, como parte da periferia de vários centros urbanos no Estado de São Paulo.
Dessa forma, o projeto deve ser aprovado por seus inestimáveis méritos, garantindo o acesso remoto a todos os cidadãos bandeirantes.
Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, não verificamos qualquer aumento de despesa, portanto, nada há que impeça sua aprovação sob o ponto de vista financeiro.
DAS EMENDAS
No curso do processo legislativo, a propositura recebeu 08 (oito) emendas dos nobres deputados desta Casa, que passamos a sintetizar.
Inicialmente, a emenda de nº1 ambiciona alterar o artigo 1º do projeto. Em síntese, a alteração proposta pelo parlamentar direciona o órgão gestor do programa para a Secretaria de Governo, além de determinar que a infraestrutura proposta seja utilizada prioritariamente para o desenvolvimento do ensino nas escolas públicas.
Respeitando a nobre intenção contida na proposta, consideramos que cabe ao Poder Executivo definir o órgão gestor do programa, nos termos do artigo 47, inciso II da Carta Paulista.
Somos, assim, contrários a emenda de nº 01.
Por sua vez, as emendas de nº 05 e 06 almejam modificar o artigo 2º da propositura, que trata das finalidades propostas pelo Programa Conecta SP. A emenda de nº 05 altera o inciso I do artigo, para que a estimulação da implantação de tecnologias seja voltada à redução das desigualdades sociais; e a emenda de nº 6, inclui um novo inciso ao artigo, determinando que haja a estimulação dos municípios para a promoção de inclusão digital e social em escolas públicas, unidades de saúde públicas, praças públicas e em logradouros e imóveis que favoreçam o acesso livre das novas tecnologias por parte das pessoas em situação de vulnerabilidade.
Apesar do elevado mérito contido nas propostas, consideramos que seu conteúdo já estará contemplado quando da aplicação da futura lei, não sendo necessária tal modificação.
Dessa forma, somos contrários às emendas de nº 05 e 06.

Adiante, as emendas de nº 07 e 08 pretendem modificar o artigo 3º do projeto, que aborda as medidas de implementação do Programa Conecta SP. A emenda de nº 07 inclui no inciso III, sobre a promoção dos debates entre as universidades públicas estaduais, USP, UNESP e UNICAMP, e entidades da sociedade representativas de usuários dos serviços e voltadas ao desenvolvimento tecnológico e de infraestrutura de telecomunicações. Já a emenda de nº 08 almeja inserir um novo paragrafo a propositura, dispondo que as linhas de crédito que vierem a ser abertas obtenham a destinação prioritária para a implantação de tecnologia 5G em escolas públicas, unidades de saúde públicas, praças e logradouros públicos, imóveis e áreas específicas de interesse público, de modo a favorecer o uso livre das novas tecnologias por parte das pessoas em situação de vulnerabilidade.
Embora reconhecidos os desígnios dos nobres parlamentares, consideramos que seu conteúdo pode ser contemplado quando da aplicação da futura lei, não sendo necessária tal modificação.

Portanto, somos contrários às emendas de nº 07 e 08

Verificamos que as emendas de nº 02, 03 e 04 pretendem incluir novos dispositivos à propositura, em resumo: a) democratizar o acesso da população paulista, especialmente a mais carente; b) Aferição das locais em todo o Estado de São Paulo, onde a instalação da tecnologia atenderá os mais carentes e c) autorizar o Executivo, através de Convênio Confaz, a promover incentivos e benefícios fiscais.
Apesar de justas as propostas apresentadas, entendemos que os objetivos sugeridos já estão contemplados no projeto original, e que não cabe a esta Assembleia autorizar a celebração de convênio no âmbito do CONFAZ, mas tão somente manifestar concordância quanto à sua implementação no Estado, nos termos do artigo 23 da Lei nº 17.292\2020.
Assim, somos contrários às emendas de nº 02, 03 e 04.
CONCLUSÃO
Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, jurídico ou econômico-financeiro, e por sua inegável relevância no atendimento do interesse público.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 785, de 2021 e contrários as emendas de nº 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8.
a) Sergio Victor – Relator
Aprovado como parecer o voto favorável ao Projeto e contrários às emendas de nº 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8.
Sala das Comissões, em 7/12/2021.

a) Gilmaci Santos – Presidente
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